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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido formulado pelo interessado, no sentido de obter autorização para funcionamento de Curso de Especialização em Tecnologia da Informática.

O pedido foi feito inicialmente em outubro de 1998, sob a égide das Deliberações CEE nºs. 02/93 e 07/96, ou seja, anteriormente à edição da Deliberação CEE nº 09/98 que alterou as normas de concessão desse tipo de autorização de curso. O pedido está instruído com os documentos necessários e com a Informação da Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho (fls. 246-252).

Em plenário o processo foi arquivado com base na Deliberação CEE nº 09/98, em razão do que o interessado apresentou pedido de Revisão do Parecer, entendendo que o pleito formulado deveria ter sido apreciado à luz das Deliberações que vigiam na época do pedido e não com base na Deliberação que passou a vigorar quando o processo já estava em trâmite neste Conselho.

1.2 APRECIAÇÃO

Quanto ao pedido de Revisão formulado pelo interessado, é justificável o atendimento por este Conselho. A interpretação que se deve dar ao disposto no artigo 12 da Deliberação CEE nº 09/98 não é no sentido de que devam ser arquivados os processos em tramitação, mas sim que devam ser adaptados à nova regulamentação, para usufruírem dos benefícios da nova regulamentação, dentre eles e especialmente, a validade da certificação nos termos do inciso II e III do artigo 44 da Lei nº 9394/96, a automática renovação dos cursos prevista no artigo 8º e a supervisão e avaliação periódica prevista no artigo 11.

A autorização solicitada neste processo, protocolada e instruída sob a égide das Deliberação CEE nºs. 02/93 e 07/96, deve ser analisada levando-se em conta as exigências estabelecidas nessas Deliberações e, se concedida, deverão ser observados os direitos e obrigações lá compreendidos, em vista do princípio da irretroatividade da norma jurídica, princípio este expressamente garantido pela Constituição Federal.

Na hipótese presente, se à Instituição requerente interessa ou não iniciar o curso de acordo com as regras que não mais terão vigência para os cursos a serem propostos a partir da Deliberação CEE nº 09/98, é questão que só cabe à própria Instituição requerente decidir.

Posto isto, deve ser acolhido o pedido de Revisão solicitado pelo interessado, restabelecendo-se o trâmite do processo para que novamente seja submetido às instâncias de decisão deste Conselho. A propósito, esta posição é coerente com a já adotada pelo Pleno deste Conselho que acolheu pleito idêntico formulado pela Escola Superior do Ministério Público, aprovando cursos então pleiteados pela referida Instituição.

Quanto ao mérito do pedido de autorização para oferta do curso, cabe acrescentar que a Instituição já vem oferecendo com sucesso um curso de especialização na área de informática e iniciará no ano 2000 um Curso de Bacharelado em Ciência da Computação. Além disso, constata-se que estão atendidas todas as exigências estabelecidas pelas normas então vigentes e sob cuja égide o pleito foi formulado a este Conselho.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, acolhe-se o pedido de Revisão formulado pela Instituição e, no mérito, aprova-se, em caráter excepcional e nos termos da Deliberação CEE nº 02/93, alterada pela Deliberação CEE nº 07/96, o projeto de Curso de Especialização em Tecnologia da Informática a ser oferecido pela Unidade Especializada SENAC – Centro de Educação em Informática, mantida pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC.

A Instituição deverá enviar a este Conselho, ao final do curso, Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas e dos resultados alcançados pelos alunos.

São Paulo, 12 de maio de 1999.

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 19 de maio de 1999.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Francisco Aparecido Cordão declarou-se impedido de votar, nos termos do art. 36 da Del. CEE 17/73.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de junho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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